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LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

 

Dispõe sobre as sociedades por ações.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO XIV  

MODIFICAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL  

 

Seção I  

Aumento  

............................................................................................................................................. 

 

Capital Autorizado 

 

Art. 168. O estatuto pode conter autorização para aumento do capital social 

independentemente de reforma estatutária.  

§ 1º A autorização deverá especificar:  

a) o limite de aumento, em valor do capital ou em número de ações, e as 

espécies e classes das ações que poderão ser emitidas;   

b) o órgão competente para deliberar sobre as emissões, que poderá ser a 

assembléia-geral ou o conselho de administração;   

c) as condições a que estiverem sujeitas as emissões;   

d) os casos ou as condições em que os acionistas terão direito de preferência 

para subscrição, ou de inexistência desse direito (artigo 172).   

§ 2º O limite de autorização, quando fixado em valor do capital social, será 

anualmente corrigido pela assembléia-geral ordinária, com base nos mesmos índices 

adotados na correção do capital social.  

§ 3º O estatuto pode prever que a companhia, dentro do limite de capital 

autorizado, e de acordo com plano aprovado pela assembléia-geral, outorgue opção de 

compra de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que 

prestem serviços à companhia ou a sociedade sob seu controle.  

 

Capitalização de Lucros e Reservas  
 

Art. 169. O aumento mediante capitalização de lucros ou de reservas 

importará alteração do valor nominal das ações ou distribuições das ações novas, 

correspondentes ao aumento, entre acionistas, na proporção do número de ações que 

possuírem.  

§ 1º Na companhia com ações sem valor nominal, a capitalização de lucros 

ou de reservas poderá ser efetivada sem modificação do número de ações.  

§ 2º Às ações distribuídas de acordo com este artigo se estenderão, salvo 

cláusula em contrário dos instrumentos que os tenham constituído, o usufruto, o 

fideicomisso, a inalienabilidade e a incomunicabilidade que porventura gravarem as 

ações de que elas forem derivadas.  
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§ 3º As ações que não puderem ser atribuídas por inteiro a cada acionista 

serão vendidas em bolsa, dividindo-se o produto da venda, proporcionalmente, pelos 

titulares das frações; antes da venda, a companhia fixará prazo não inferior a 30 (trinta) 

dias, durante o qual os acionistas poderão transferir as frações de ação. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.033, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

 

Altera a tributação do mercado 

financeiro e de capitais; institui o 

Regime Tributário para Incentivo à 

Modernização e à Ampliação da 

Estrutura Portuária - REPORTO; altera 

as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 

2004, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 

8.383, de 30 de dezembro de 1991, 

10.522, de 19 de julho de 2002, 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996, e 10.925, de 

23 de julho de 2004; e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  Os rendimentos de que trata o art. 5º da Lei nº 9.779, de 19 de 

janeiro de 1999, relativamente às aplicações e operações realizadas a partir de 1º de 

janeiro de 2005, sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte, às seguintes 

alíquotas:  

I - 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento), em aplicações 

com prazo de até 180 (cento e oitenta) dias;  

II - 20% (vinte por cento), em aplicações com prazo de 181 (cento e oitenta 

e um) dias até 360 (trezentos e sessenta) dias;  

III - 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento), em aplicações 

com prazo de 361 (trezentos e sessenta e um) dias até 720 (setecentos e vinte) dias;  

IV - 15% (quinze por cento), em aplicações com prazo acima de 720 

(setecentos e vinte) dias.  

§ 1º No caso de aplicações existentes em 31 de dezembro de 2004:  

I - os rendimentos produzidos até essa data serão tributados nos termos da 

legislação então vigente;  

II - em relação aos rendimentos produzidos em 2005, os prazos a que se 

referem os incisos I a IV do caput deste artigo serão contados a partir:  

a) de 1º de julho de 2004, no caso de aplicação efetuada até a data da 

publicação desta Lei; e   

b) da data da aplicação, no caso de aplicação efetuada após a data da 

publicação desta Lei.   

§ 2º No caso dos fundos de investimentos, será observado o seguinte:  

I - os rendimentos serão tributados semestralmente, com base no art. 3º da 

Lei nº 10.892, de 13 de julho de 2004, à alíquota de 15% (quinze por cento), sem 

prejuízo do disposto no inciso III deste parágrafo;  

II - na hipótese de fundos de investimentos com prazo de carência de até 90 

(noventa) dias para resgate de quotas com rendimento, a incidência do imposto de renda 

na fonte a que se refere o inciso I deste parágrafo ocorrerá na data em que se completar 

cada período de carência para resgate de quotas com rendimento, sem prejuízo do 

disposto no inciso III deste parágrafo;  
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III - por ocasião do resgate das quotas, será aplicada alíquota complementar 

de acordo com o previsto nos incisos I a IV do caput deste artigo.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - aos fundos e clubes de investimento em ações cujos rendimentos serão 

tributados exclusivamente no resgate das quotas, à alíquota de 15% (quinze por cento);  

II - aos títulos de capitalização, no caso de resgate sem ocorrência de 

sorteio, cujos rendimentos serão tributados à alíquota de 20% (vinte por cento).  

§ 4º Ao fundo ou clube de investimento em ações cuja carteira deixar de 

observar a proporção referida no art. 2º da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de 

agosto de 2001, aplicar-se-á o disposto no caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo, a partir do 

momento do desenquadramento da carteira, salvo no caso de, cumulativamente, a 

referida proporção não ultrapassar o limite de 50% (cinqüenta por cento) do total da 

carteira, a situação for regularizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias e o fundo ou 

clube não incorrer em nova hipótese de desenquadramento no período de 12 (doze) 

meses subseqüentes.  

§ 5º Consideram-se incluídos entre os rendimentos referidos pelo art. 5º da 

Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, os predeterminados obtidos em operações 

conjugadas, realizadas nos mercados de opções de compra e de venda em bolsas de 

valores, de mercadorias e de futuros (box), no mercado a termo nas bolsas de valores, de 

mercadorias e de futuros, em operações de venda coberta e sem ajustes diários, e no 

mercado de balcão.  

§ 6º As operações descritas no § 5º deste artigo, realizadas por fundo ou 

clube de investimento em ações, não integrarão a parcela da carteira aplicada em ações, 

para efeito da proporção referida no § 4º deste artigo.  

§ 7º O Ministro da Fazenda poderá elevar e restabelecer o percentual a que 

se refere o art. 2º da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001.  

 

Art. 2º  O disposto no art. 1º desta Lei não se aplica aos ganhos líquidos 

auferidos em operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros, e 

assemelhadas, inclusive day trade, que permanecem sujeitos à legislação vigente e serão 

tributados às seguintes alíquotas:  

I - 20% (vinte por cento), no caso de operação day trade;  

II - 15% (quinze por cento), nas demais hipóteses.  

§ 1º As operações a que se refere o caput deste artigo, exceto day trade, 

sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte, à alíquota de 0,005% (cinco 

milésimos por cento) sobre os seguintes valores:  

I - nos mercados futuros, a soma algébrica dos ajustes diários, se positiva, 

apurada por ocasião do encerramento da posição, antecipadamente ou no seu 

vencimento;  

II - nos mercados de opções, o resultado, se positivo, da soma algébrica dos 

prêmios pagos e recebidos no mesmo dia;  

III - nos contratos a termo:  

a) quando houver a previsão de entrega do ativo objeto na data do seu 

vencimento, a diferença, se positiva, entre o preço a termo e o preço à vista na data da 

liquidação;   

b) com liquidação exclusivamente financeira, o valor da liquidação 

financeira previsto no contrato; 

IV - nos mercados à vista, o valor da alienação, nas operações com ações, 

ouro ativo financeiro e outros valores mobiliários neles negociados.  

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo:  
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I - não se aplica às operações de exercício de opção;  

II - aplica-se às operações realizadas no mercado de balcão, com 

intermediação, tendo por objeto os valores mobiliários e ativos referidos no inciso IV do 

§ 1º deste artigo, bem como às operações realizadas em mercados de liquidação futura 

fora de bolsa.  

§ 3º As operações day trade permanecem tributadas, na fonte, nos termos da 

legislação vigente.  

§ 4º Fica dispensada a retenção do imposto de que trata o § 1º deste artigo 

cujo valor seja igual ou inferior a R$ 1,00 (um real).  

§ 5º Ocorrendo mais de uma operação no mesmo mês, realizada por uma 

mesma pessoa, física ou jurídica, deverá ser efetuada a soma dos valores de imposto 

incidente sobre todas as operações realizadas no mês, para efeito de cálculo do limite de 

retenção previsto no § 4o deste artigo.  

§ 6º Fica responsável pela retenção do imposto de que tratam o § 1º e o 

inciso II do § 2º deste artigo a instituição intermediadora que receber diretamente a 

ordem do cliente, a bolsa que registrou as operações ou entidade responsável pela 

liquidação e compensação das operações, na forma regulamentada pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda.  

§ 7º O valor do imposto retido na fonte a que se refere o § 1º deste artigo 

poderá ser:  

I - deduzido do imposto sobre ganhos líquidos apurados no mês;  

II - compensado com o imposto incidente sobre ganhos líquidos apurados 

nos meses subseqüentes;  

III - compensado na declaração de ajuste se, após a dedução de que tratam 

os incisos I e II deste parágrafo, houver saldo de imposto retido;  

IV - compensado com o imposto devido sobre o ganho de capital na 

alienação de ações.  

§ 8º O imposto de renda retido na forma do § 1º deste artigo deverá ser 

recolhido ao Tesouro Nacional até o 3º (terceiro) dia útil da semana subseqüente à data 

da retenção.  

 

Art. 3º  Ficam isentos do imposto de renda:  

I - os ganhos líquidos auferidos por pessoa física em operações no mercado 

à vista de ações nas bolsas de valores e em operações com ouro ativo financeiro cujo 

valor das alienações, realizadas em cada mês, seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), para o conjunto de ações e para o ouro ativo financeiro 

respectivamente;  

II - na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas, a 

remuneração produzida por letras hipotecárias, certificados de recebíveis imobiliários e 

letras de crédito imobiliário.  

III - na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas, os 

rendimentos distribuídos pelos Fundos de Investimento Imobiliários cujas quotas sejam 

admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de balcão 

organizado. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

IV - na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas, a 

remuneração produzida por Certificado de Depósito Agropecuário - CDA, Warrant 

Agropecuário - WA, Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio - CDCA, Letra 

de Crédito do Agronegócio - LCA e Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRA, 

instituídos pelos arts. 1º e 23 da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.311, de 13/6/2006) 
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V - na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas, a 

remuneração produzida pela Cédula de Produto Rural - CPR, com liquidação financeira, 

instituída pela Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, alterada pela Lei nº 10.200, de 14 

de fevereiro de 2001, desde que negociada no mercado financeiro. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.311, de 13/6/2006) 

Parágrafo único. O benefício disposto no inciso III do caput deste artigo:  

I - será concedido somente nos casos em que o Fundo de Investimento 

Imobiliário possua, no mínimo, 50 (cinqüenta) quotistas;  

II - não será concedido ao quotista pessoa física titular de quotas que 

representem 10% (dez por cento) ou mais da totalidade das quotas emitidas pelo Fundo 

de Investimento Imobiliário ou cujas quotas lhe derem direito ao recebimento de 

rendimento superior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pelo 

fundo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

 

Art. 4º  Não se aplica o disposto nos arts. 1º e 2º desta Lei às pessoas 

jurídicas de que trata o art. 77, inciso I, da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, aos 

investidores estrangeiros referidos no art. 16 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de 

agosto de 2001, e às entidades ou fundos optantes pelo regime especial de que trata o 

art. 2º da Medida Provisória nº 2.222, de 4 de setembro de 2001, que permanecem 

sujeitos às normas previstas na legislação vigente.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.981, DE 20 DE JANEIRO DE 1995 
 

 

Altera a legislação tributária federal e dá 

outras providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 

Provisória nº 812, de 1994, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, HUMBERTO 

LUCENA, Presidente do Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único 

do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO DAS OPERAÇÕES FINANCEIRAS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção III 

Das Disposições Comuns à Tributação das Operações Financeiras 
............................................................................................................................................. 

 

Art. 77. O regime de tributação previsto neste Capítulo não se aplica aos 

rendimentos ou ganhos líquidos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

9.065, de 20/6/1995) 

I - em aplicações financeiras de renda fixa de titularidade de instituição 

financeira, inclusive sociedade de seguro, previdência e capitalização, sociedade 

corretora de títulos, valores mobiliários e câmbio, sociedade distribuidora de títulos e 

valores mobiliários ou sociedade de arrendamento mercantil; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.065, de 20/6/1995) 

II - (Revogado pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003) 

III - nas operações de renda variável realizadas em bolsa, no mercado de 

balcão organizado, autorizado pelo órgão competente, ou através de fundos de 

investimento, para a carteira própria das entidades citadas no inciso I; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 9.249, de 26/12/1995) 

IV - na alienação de participações societárias permanentes em sociedades 

coligadas e controladas, e de participações societárias que permaneceram no ativo da 

pessoa jurídica até o término do ano-calendário seguinte ao de suas aquisições; 

V - em operações de cobertura (hedge) realizadas em bolsas de valores, de 

mercadoria e de futuros ou no mercado de balcão. 

§ 1º Para efeito do disposto no inciso V, consideram-se de cobertura (hedge) 

as operações destinadas, exclusivamente, à proteção contra riscos inerentes às 

oscilações de preço ou de taxas, quando o objeto do contrato negociado: 

a) estiver relacionado com as atividades operacionais da pessoa jurídica; 

b) destinar-se à proteção de direitos ou obrigações da pessoa jurídica. 

§ 2º O Poder Executivo poderá definir requisitos adicionais para a 

caracterização das operações de que trata o parágrafo anterior, bem como estabelecer 

procedimentos para registro e apuração dos ajustes diários incorridos nessas operações. 

§ 3º Os rendimentos e ganhos líquidos de que trata este artigo deverão 

compor a base de cálculo prevista nos artigos 28 ou 29 e o lucro real. 
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§ 4º Para as associações de poupança e empréstimo, os rendimentos e 

ganhos líquidos auferidos nas aplicações financeiras serão tributados de forma 

definitiva, à alíquota de vinte e cinco por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 

29. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.065, de 20/6/1995) 

 

Seção IV 

Da Tributação das Operações Financeiras Realizadas por  

Residentes ou Domiciliados no Exterior 
 

Art. 78. Os residentes ou domiciliados no exterior sujeitam-se às mesmas 

normas de tributação pelo Imposto de Renda, previstas para os residentes ou 

domiciliados no país, em relação aos:  

I - rendimentos decorrentes de aplicações financeiras de renda fixa;  

II - ganhos líquidos auferidos em operações realizadas em bolsas de valores, 

de mercadorias, de futuros e assemelhadas;  

III - rendimentos obtidos em aplicações em fundos de renda fixa e de renda 

variável e em clubes de investimentos.  

Parágrafo único. Sujeitam-se à tributação pelo Imposto de Renda, nos 

termos dos arts. 80 a 82, os rendimentos e ganhos de capital decorrentes de aplicações 

financeiras, auferidos por fundos, sociedades de investimento e carteiras de valores 

mobiliários de que participem, exclusivamente, pessoas físicas ou jurídicas, fundos ou 

outras entidades de investimento coletivo residentes, domiciliados ou com sede no 

exterior.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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